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Inocêncio 

Tese polémica 
entra só com 
430 votando 

MARIA LIMA 
Da Edltoria de Politica 

Mesmo com a existência 
de "um clima de responsa
bilidade" detectado pelos 
líderes nas últimas vota
ções, ninguém garante que 
a questão dos dois turnos 
para as eleiç-oes munici
pais e a inelegibilidade de 
parentes do Presidente, go
vernadores e prefeitos se
jam incluídas na pauta da 
sessão de hoje à tarde. Os 
líderes do PFL e parlamen
tares do PDT — os dois par
tidos defendem a derruba
da dos dois turnos — anun
ciam que estas duas maté
rias só serão votadas hoje 
se o quorum registrar a 
presença de, no mínimo, 
430 constituintes. 

— Os dois turnos e a ine
legibilidade são matérias 
muito importantes para se
rem votadas com quorum 
baixo. Na hora da verifica
ção, se constatarmos que o 
número de presenças é pe
queno, vamos retirar o nos
so pessoal do plenário e 
apelar para o bom-senso 
dos líderes no sentido de 
que na terça-feira nos sub
metamos ao veredicto — 
informou o líder substituto 
do PFL, deputado Inocên
cio de Oliveira (PE). 

Denunciando que o presi
dente Ulysses Guimarães 
está conduzindo o processo 
de votação dentro de uma 
"total falta de lógica", o 
líder do governo Carlos 
SanfAnna reafirmou que 
não acredita na votação ho
je dos temas polémicos 
anunciados. "Nós estamos 
interpretando a informa
ção de que os dois turnos e 
a inelegibilidade serão vo
tados hoje como mera 
motivaç-ao do presidente 
para manter o quorum", 
disse. 

Ele insiste que as maté
rias mais importantes que 
vêm sendo adiadas pelo 
p r e s i d e n t e U l y s s e s 
Guimar-aes serão votadas 
mesmo num único dia en
tre terça e quinta-feira da 
próxima semana. "Todo 
mundo está fazendo uma 
bruta mobilização para que 
neste dia tais matérias se
jam decididas com um quo
rum altíssimo", revela o 
líder governista. 

Há constituintes como o 
senador Jarbas Passarinho 
íPDS/PA) que demostram 
uma certa ansiedade em 
ver logo resolvidas as ques
tões pendentes. O presiden
te do PDS — um dos mais 
assíduos no plenário — 
alerta, porém, que apesar 
de muita gente estar na ex
pectativa, "infelizmente o 
costume desta Casa é sem
pre procrastinar quando 
aparece uma dificuldade". 

Há outros parlamenta
res, como o senador Mário 
Covas (PSDB/SP), que 
mesmo na expectat iva 
diante da indefinição^ con
sidera temerária a decisão 
do presidente Ulysses 
Guimarães incluir na pau
ta de hoje pontos polémi
cos. 

— Hoje não é um bom dia 
para a decisão dos dois tur
nos e inelegibilidade — ob
serva o presidente do 
PSDB. "Isso pode funcio
nar como uma faca de dois 
gumes. Tanto pode atrair 
os constituintes para a de
cisão destes pontos penden
tes, como também pode 
desqualificar o quorum, in
viabilizando as votações do 
fina! de semana", prevê 
Covas. 

Com o mesmo receio o 
d e p u t a d o J o s é L i n s 
(PFL/CE) acha mais ra
zoável que o presidente 
Ulysses Guimarães apro
veite o sábado e domingo 
para avançar as votaç-oes 
do Título VI (Sistema Tri
butário e Orçamento), con
siderado pelos líderes co
mo de fácil apreciaç-ao. 
Ele prevê que se o presi
dente insistir nos pontos po
lémicos, as votações serão 
mesmo inviabilizadas. 

A ideia dos líderes que 
concluíram ontem à noite a 
análise do Título VI, a vo
tar o Título VII (Ordem 
Económica), que deverá 
revelar mais uma série de 
pontos polémicos. 

Na parte da Ordem Eco
nómica é fácil enumerar os 
pontos que certamente pro
vocarão divergências. É 
neste capítulo que figura, 
por exemplo, a desapro
priação de terras produti
vas para Reforma Agrária, 
conceito de empresa nacio
nal, nacionalização da ex
ploração do minério, con
tratos de risco para explo
ração de petróleo, e outros. 

A partir de hoje os líde
res dos partidos começam 
as negociações sobre tais 
pontos, já na tentativa de 
preparar a pauta de votaç-
oes de segunda-feira. 

Está difícil o Leão morder militar e juiz 
Só com acordo daria para corrigir o erro, mas o líder do PL quer manter a isenção 

EUGÊNIO NOVAES 

Os militares e magistra
dos dificilmente serão obri
gados a pagar Imposto de 
Renda sobre seus venci
mentos integrais. Para isso 
há necessidade de alterar 
dois artigos da Constitui
ção que não receberam 
emendas no segundo turno, 
o que só seria viável com 
um acordo de lideranças. 
Mas o líder do PL, Adolfo 
de Oliveira, se recusa a 
aceitar a mudança, invo
cando o Regimento Interno 
da Constituinte. Ele asse
gura que tem apoio do pre
sidente Ulysses Guimar-
aes, que não estaria dispos
to a aplicar para esse caso 
a mesma liberalidade que 
usou em outras oportunida
des. 

Contudo, Adolfo de Oli
veira está disposto a acei
tar uma mudança inversa: 
no artigo que obriga os ser
vidores públicos civis ao 
pagamento sobre a remu
neração o termo seria tro
cado pela palavra venci
mento. Desse modo eles se
riam praticamente isentos, 
como os militares e magis
trados. O líder do PL não se 
preocupa com a repercus
são que a alteração traria 
na arrecadação federal, 
pois é contra o pagamento 
de Imposto de Rendapor 
assalariado e defende a ta-
xaçâo maior das empresas 
e do grande capital. 

— Nós demos interpreta
ção muito liberal ao regi
mento, mas daí a fazer 
emenda que não existe é 
demais, argumentou ainda 
Adolfo de Oliveira, lem
brando que se o texto dos 
artigos 43 e 100, que tratam 
da isenção dos militares e 
magistrados, não recebe
ram emendas é porque é 
bom. Ou os 559 constituin
tes dormiram no ponto. Ele 
admite apenas igualar to
dos os funcionários, porque 
as emendas ao artigo 38 da
riam respaldo à iniciativa. 

O deputado também n-ao 
admite a hipótese de resta
belecer o privilégio dos de
putados e senadores, que só 
com a nova Carta ficarão 
obrigados a pagar Imposto 
de Renda a partir de 1» de 
janeiro de 1989. 

A Receita Federal anali
sou o texto da nova Consti
tuição -que trata do paga
mento do Imposto de Ren
da pelas diferentes classes 
de servidores e constatou 
que como estão redigidos 
alguns incisos dos artigos 
43 e do 100, realmente os 
magistrados e militares 
es ta r -ao p r a t i c a m e n t e 
isentos. O problema, se
gundo o deputado José Lins 
(PFL-CE), foi levantado 
por ele em diferentes oca
siões das reuniões para 
acordo e mesmo assim nin
guém tomou a iniciativa de 
fazer a correç-ao. 

Os principais líderes da 
Constituinte garantem que 
farão as alterações de mo
do a que o espírito da co
brança do Imposto de Ren
da de todos os funcionários 
seja restabelecido, evitan
do a formação de castas. E 
negam que ele seja um 
equívoco proposital. Os de
putados José Lourenço, do 
PFL, e Nelson Jobim, do 
PMDB, asseguraram que 
haverá acordo para a mu
dança. Mas Gastone Righi, 
do PTB, não está preocupa
do com o assunto e acha 
que se os parlamentares 
reclamaram demais por
que pagarão pelo total da 
remuneraç-ao terão ainda 
tempo de se safar do Leão 
na legislação ordinária que 
regulamentará a cobrança. 

Para Righi, basta que a 
Constituição não proiba a 
cobrança para obrigar mi
litares e magistrados ao 
pagamento do Imposto de 
Renda. Ele não acha de
mais cobrar apenas do ven
cimento: quem reclama 
"está procurando chifre na 
cabeça de cavalo". É que. 

explicou, os dois grupos 
não têm mesmo remunera
ção e sim vencimentos. 

O líder do PSDB, deputa
do Artur da Távola, defen
de a aplicação do princípio 
geral para que todos pa
guem o Imposto de Renda 
sobre o total do contrache
que, mas não tem ainda 
uma definição de como en
caminhará o tema na mesa 
das negociações. De um 
modo geral, os líderes es
tão convencidos de que 
apenas a intervenção do 
presidente Ulysses Guima
rães poderia salvar um 
acordo, já que os artigos 
em foco não sofreram 
emendas no segundo turno. 

O líder do Governo na Câ
mara, deputado Carlos 
SanfAnna, defende a igual
dade para a aplicação do 
princípio de cobrança, mas 
reconheceu que será mes
mo difícil conseguir unani
midade para um acordo 
nesse sentido. 

Coronel da reserva re
munerada, o líder do PDS, 
senador Jarbas Passari
nho, preferiu dizer que pen
sava que os militares paga
riam Imposto de Renda so
bre o total da remunera
ção, "mas não me incomo
darei se permanecer a si
tuação que está escrita na 
Carta". Ele preferiu não 
polemizar, embora assegu 
re que vencimento inclui 
outros pagamentos além do 
soldo, deixando de fora 
apenas as vantagens, que 
são temporárias. 

O líder do PDT, Brandão 
Monteiro, quer incluir o te
ma entre os polémicos que 
ficaram para negociações 
posteriores, porque acha 
que eles devem ter uma de
cisão coletiva das lideran
ças. Ontem ele não sabia 
mais se seria possível de
mover as resistências exis
tentes no grupo para a alte
ração nesse aspecto do Im
posto de Renda. 

Não houve equívoco, diz Derzi 
"Não houve equívoco ne

nhum. Tudo foi votado cer
to e não há o que corrigir. 
Militar ganha pouco e não 
pode, como os magistra
dos, ter nenhuma outra ati-
vidade. Por isso, eles preci
savam mesmo de ser prote
gidos da mordida do Leão 
em seus contracheques", 
disse ontem o líder do Go
verno no Senado, Saldanha 
Derzi, assegurando que a 
isenção foi colocada no tex
to da Constituição proposi
tadamente. Ao ser lembra
do que os militares e ma
gistrados podiam ser pro
fessores, acrescentou: são 
raros os que acumulam. 

O senador revelou que foi 

autor de diversas emendas 
isentando os militares e 
magistrados do pagamento 
de Imposto de Renda e não 
está disposto a acatar ne
nhum acordo de liderança 
que vise alterar os artigos 
da Constituição que benefi
ciam os dois grupos. Para 
Derzi, se isso acontecer, se
rá uma violência ao regi
mento, exigindo uma ter
ceira rodada de votação. 
Depois, advertiu: "Olha lá 
que militar não gosta de 
violência". 

Para o líder governista 
no Senado, a cobrança do 
Imposto de Renda integral 
dos parlamentares, que 

junto com os militares e 
magistrados eram as úni
cas categorias que não es
tavam sujeitas ao paga
mento, è justa. Os deputa
dos e senadores podem ter 
quantas atividades quise
rem, disse Derzi, para 
quem nesse assunto nada 
deve ser alterado no texto 
durante o segundo turno. 

Por último, o senador 
Saldanha Derzi comentou 
que os militares ganham 
pouco e não poderiam de 
forma alguma ficar amea
çados de uma cobrança de 
Imposto de Renda que con
sumiria até 30 por cento 
dos seus contracheques. 

Nelson Jobim e José Lourenço: um dia de muita conversa ao pé do ouvido 

Ulysses: texto 
acaba até sexta 
O deputado Ulysses Gui

marães disse ontem que, 
diante dos resultados das 
votações já verificadas e o 
sucesso dos trabalhos con
centrados, dá para prever 
que, entre quinta e sexta-
feira da próxima semana 
estará concluída a votação 
em segundo turno do proje-
to constitucional. 

O presidente da Consti
tuinte esclareceu que on
tem foram votados 49 dis
positivos, sendo 19 pela ma
nhã, e 30 à tarde, restando, 
ainda, 293 para aconclusão 
dos trabalhos. A sua previ
são é de que, "pelo dia 20 de 
setembro a nova Constitui
ção estará sendo promul
gada". 

Inelegibilidade 
pode ser adiada 
A Constituinte deverá vo

tar hoje proposta nas Dis
posições Transitórias sus
pendendo a aplicação no 
próximo pleito municipal 
da inelegibilidade de pa
rentes consanguíneos, ape
nas para atender aos inte
resses de três parlamenta
res: Cássio Cunha Lima, 
candidato a prefeito de 
Campina Grande (seu pai é 
o atual prefeito); Ana Ma
ria Rattes, candidata a pre
feita de Petrópolis (seu 
marido, Paulo Rattes é o 
atual prefeito) e João Agri-
pino Neto, cujo tio, José 
Sérgio Maia, é candidato a 
prefeito de Catolé do Ro
cha, no interior da Paraíba 
(seu filho é o atual prefei
to). 

Líderes de vários parti
dos consideram imoral que 
a Constituinte suspenda a 
aplicação de uma lei para o 
próximo pleito municipal 
apenas para beneficiar três 
de seus integrantes. "É um 
çonsuísmo escandaloso", 
diziam importantes líderes 
partidários. 

Só quorum garante segundo turno 
O vice-líder do PFL, de

putado José Lins (CE), as
segurou que seu partido 
não irá votar os dois turnos 
para as eleições gerais no 
País, durante a sessão de 
hoje à tarde, o quorum esti
ver reduzido. Ontem, os 
partidos contrários aos 
dois turnos começaram a 
discutir estratégias para a 
votação que o presidente 
da Assembleia, Ulysses 
Guimarães, pretende reali
zar hoje. Esses partidos es
tão preocupados çom o quo
rum e, se não houver um 
mínimo de 400 constituintes 
em plenário, até mesmo 
manobras de obstrução 
irão ocorrer. 

Tanto o PFL, como o 
PDS, PTB, PDT e parte do 
PMDB precisam ter asse
gurados 280 parlamentares 
para tentarem suprimir do 
texto const i tucional a 
realizaç-ao dos dois turnos 
nas eleições municipais 

(inclusive as futuras). Com 
um quorum reduzido, a ten
tativa fica comprometida. 
E, como não há a menor 
possibilidade de acordo en
tre as lideranças no sentido 
de incluir no Capítulo das 
Disposições Transitórias 
artigo eliminando os dois 
turnos somente para as 
eleições deste ano, o jeito é 
derrubar o dispositivo no 
texto permanente. 

O PFL vai mais além. Se
gundo Lins, se houver radi
calização no momento da 
votação, a única saída será 
a tentativa de suprimir os 
dois turnos em todas as 
eleições — das presiden
ciais às municipais. José 
Lins era um dos poucos a 
acreditarem, ainda, numa 
possibilidade de acordo até 
a hora da votação. 

O PDT vai se associar às 
manobras mas como pri
meiro recurso, irá propor o 
adiamento da votação. O 

vice-líder do partido, depu
tado Amaury Muller (RS), 
afirmou que o PDT, no caso 
de quorum reduzido, vai in
vocar uma norma já adota-
da em outras matérias: 
"Toda vez que um tema po
lémico entra em votação e 
não há acordo de todas as 
lideranças, automatica
mente, fica adiada sua 
apreciação no plenário". 
Ele assegura que se trata 
de um adiamento tácito, 
com respaldo em experiên
cias passadas. 

O PDS também irá ado-
tar a mesma postura do 
PFL e do PDT. O deputado 
Bonifácio de Andrada 
(MG) informou que o as
sunto não foi inteiramente 
discutido na bancada más 
em princípio o primeiro re
curso a ser adotado pelos 
pedessistas será o de solici
tar o adiamento da vota
ção. 


